PARECER Nº 619, DE 2008

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O

PROJETO DE LEI Nº 848, DE 2001


De autoria do Deputado Luis Carlos Gondim, o projeto em epígrafe fixa prazos para os atos administrativos referentes às atividades de política urbana, parcelamento e uso do solo, de competência do Estado.        


A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 183ª a 1ª Sessões Ordinárias (de 11/12/01 a 04/02/02), não recebendo emendas ou substitutivos.


Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado por despacho do Senhor Presidente ao exame das comissões técnicas.


Remetida a proposição, nos termos regimentais, a esta Comissão de Constituição e Justiça para análise da matéria, foi designado relator o Deputado Marcos Zerbini, que se manifestou contrariamente à aprovação do projeto (fls. 46).

Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 25, de setembro do corrente ano, competindo-nos, por força do despacho de fls. 46 (verso) redigir o voto vencido.


Em que pesem os argumentos do relator designado, somos obrigados a concordar com os argumentos do autor da propositura, apresentados em sua justificativa, pois a matéria é de interesse público.


Desta forma, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 848, de 2001.

a)  Vitor Sapienza – Relator 

Aprovado o parecer do relator designado para redigir o vencido, nos termos do § 3º do artigo 56 da XIII CRI e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 14/3/2008

a) Vicente Cândido - Presidente

Vitor Sapienza – Marco Bertaiolli – Antonio Carlos – Vicente Cândido

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI




Na qualidade de Relator designado pelo Presidente deste órgão técnico, ratificamos as manifestações de nossos antecessores desta Comissão, exaradas às fls. 39/42, contrário à aprovação do Projeto de Lei n.º 848, de 2001.
a) Marcos Zerbini

Rejeitado o parecer do relator Marcos Zerbini, designo oDeputado Vitor Sapienza para redigir o vencido favorável.

Sala das Comissões, em 25/9/2007

a) Vicente Cândido – Presidente

Marco Bertaiolli (com o parecer) – Antonio Carlos (com o parecer) – Vitor Sapienza – Vicente Cândido

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O 1º  RELATOR 

De autoria do Nobre Deputado Luís Carlos Gondim, o projeto em epígrafe fixa prazos para os atos administrativos referentes às atividades de política urbana, parcelamento e uso do solo, de competência do Estado.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às l83.a a l.a Sessões Ordinárias (11/12/01 a 04/02/02), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo então parecer favorável.

Na seqüência do processo legislativo, vem o projeto a esta Comissão de Administração Pública, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 8° do artigo 31 do regimento supracitado.

Do exame da matéria, verifica-se que a propositura em tela tem o propósito de fixar prazos para a conclusão de procedimentos administrativos relativos ao uso do solo urbano e edificações.

Ora, a despeito das nobres intenções desta proposição, não podemos chancelar a solução dela constante, uma vez que se trata de matéria eminentemente local, insuscetível pela sua própria natureza de receber tratamento unificado em todo o Estado.

O que esta Casa de Leis deve lembrar, sempre que for preciso ingressar em matérias extremamente sensíveis à peculiaridades locais, é que a Administração Pública está fmnemente alicerçada no ambiente social, econômico, cultural e político em que é constituída. O legislador nunca deve esquecer as profundas diferenças que existem entre o ambiente urbano e o rural, entre uma região já industrializada e outra ainda dependente da economia agrária, entre municípios vizinhos, porém isolados, e uma conurbação urbana.

Claro se afigura que tais diferenças se reproduzem também no seio da Administração Pública, gerando entre os aparatos constituídos aqui ou ali traços distintivos da mesma magnitude.

Não é por outro motivo que o Brasil adotou, já no seu primeiro século de existência independente, a forma federativa de Estado. Cumpria então, reconhecida nossa grande diversidade geográfica, conferir aos entes locais a autonomia necessária organizar os seus serviços à luz de suas próprias necessidades.

Debrucemo-nos agora precisamente sobre o problema dos procedimentos administrativos e de seus prazos.

Como foi dito, a Administração Pública tende a se organizar conforme as necessidades e condições de seu ambiente social. É claro que um município predominantemente agrário, com uma população dispersa no meio rural, fará uma administração mais rudimentar dos seus problemas urbanísticos do que uma comuna de vocação industrial, de população concentrada no perímetro urbano. As próprias demandas populares, entre um caso e outro, guardarão profunda diferença.

Desse modo, não cremos que os municípios de porte médio 0\1 Irande teriam dificuldade em cumprir os prazos consignados neste projeto. Outro é ~aso, porém, das pequenas Comunas, que talvez não possam efetuar procedimentos como a análise dos projetos de loteamento ou a realização de vistorias nos períodos propostos pelo Autor. Muitas vezes será, a demanda excessiva, e sim a falta de profissionais qualificados que impedirá os órgãos competentes de cumprir estes prazos.

Consideremos também o caso de áreas intensamente urbanizadas como a Grande São Paulo. Aqui será exatamente o volume do serviço

que obstará o atendimento dos prazos pretendidos.
.

Não olvidamos aqui do interesse do cidadão e - sobretudo do direito que se reconhece ao contribuinte de exigir como contrapartida aos vultosos tributos pagos em nosso País a prestação de serviços adequados segundo o critério da eficiência. Nada obstante, não podemos ignorar que existe cidadania nos municípios paulistas e que - tanto quanto aquele que vota no Governador e nos Deputados Estaduais - o eleitor dos Prefeitos e Vereadores haverão de tomar as medidas cabíveis à agilização dos procedimentos administrativos de competência municipal.

Lembre-se aliás, a guisa de exemplo, que a Lei n.o 10.294, de 20 de abril de 1999, que regula os procedimentos administrativos no âmbito da Administração Estadual, também fixa prazo para a conclusão dos procedimentos em geral e de algumas espécies em particular. No entanto, deve ser acentuado, trata-se de lei estadual, aprovada pelo Legislativo Estadual e tendo, por conseqüência, na devida conta, as condições existentes na Administração Pública do Estado - até mesmo porque foi aquele diploma o resultado da aprovação de projeto de iniciativa do Executivo.

Por estes motivos, entendemos que as Câmaras Municipais poderão, com a assistência das administrações locais, tratar da matéria com melhor resultado que este Parlamento.

Diante do exposto, nosso parecer é contrário à aprovação do Projeto de lei n.o 848, de 2001.

É o parecer.

a) Aldo Demarchi 

